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ÊDUCAR PÂRÂ CRÊSCER.

DECRETO NO 1.618. DE 14 DE ]ULHO DE 2O2O

DISPõE SOBRE A RETOMADA GRADUAL DO
ATENDIMENTO PRESENCTAL AO PúBLTCO DE SERVIçOS
E ATIVIDADES NÃO ESSENCIAIS NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIo DE CAJATI E DÁ oUTRAs PRovIDÊNcIAs

LUCML JOSÉ CORDEIRO, Prefeito do Município de Cajati,
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO a quarentena decretada pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio do
Decreto no 64.881, de 22 de março de 2O2O, alterado pelos Decretos no 64.920/ 2O2O, no
64.946/ 2O2O, no 64.95312020, 64.967 /2O2O e, especialmente, o Decreto no 64.994, de 28 de
maio de 2020. o Decreto 65.044 de 03 de julho de 2O2O;
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 11 de março
de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus;
CONSIDERANDO o Decreto no 64.994, de 28 de maio de 2020, que institui o Plano São Paulo
e dá providências complementares;
CONSIDERANDO as informações prestadas pelo Departamento municipal de Saúde e pelos
membros do Comitê de Gerenciamento de Crises para avaliação do retorno gradual das
atividades econômicas e demais segmentos no Município de Cajati;
CONSIDERANDO que as circunstáncias estruturais e epidemiológicas locais, conforme
metodologia Estadual, permite a retomada gradual do atendimento presencial ao público de
serviço e atividades não essenciais, mediante determinados critérios;
CONSIDERÂNDO a reclassificação do Governo do Estado de São Paulo da região de Registro
- DRS 12 na fase 3 amarela;
CONSIDERANDO ainda que se torna necessária a ação do Poder Público Municipal, instituindo
ações, regramentos e condições para o fomento da economia do Município, possibilitando o
retorno gradual e seguro às atividades suspensas durante o enfrentamento da pandemia que
assola o nosso país;
CONSIDERAXDO a posição do Comitê de Gerenclamento de Crises instituído pelo Poder
Executivo para deliberar sobre as questões da crise sanltária mais grave dos últimos cem
anos;

DECRETA

AÉ. 10 Dispõe sobre a autorização para funcionamento parcial com atendimento presencial e
condicionado de estabelecimentos comerciais e empresariais, prestadores de serviços e outras
atividades no Município de Cajôti.

AÉ. 20 Observados os termos e condições estabelecidos no Decreto Estadual no 64.994, de 28
de maio de 2O2O, fica estendida a medida de quarentena instituída pelo Decreto Estadual no
64.881, de 22 de março de 2020.
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AÉ. 30 Nos termos do Anexo III, a que se refere o item 1, do Parágrafo único do art, 70 do
Decreto Estadual no 64.994, de 28 de maio de 2020, atualizado pelo Decreto 65.044 de 03 de
julho de 2O2O, fica autorizado, no ámbito do Município de Cajati, o retorno seguro e gradual,
desde que atendidos os protocolos setoriais instituídos pelo governo do estado de São Paulo
através do Plano São Paulo para o atendimento presencial ao público de serviços apenas das
atividades não essenciais descritas e autorizadas neste decreto.

Parágrafo único. A eficácia da autorização para funcionamento referida no caput ficará
suspensa na hipótese de a Região do Vale do Ribeira regredir na classificação no Plano São
Paulo, instituído pelo Governo do Estado São Paulo pelo Decreto Estadual no 64.994, de 28 de
maio de 2020.

Art. 40 Os estabelecimentos essenciais com funcionamento autorizado até a data da
publicação deste decreto, continuarão autorizados a funcionar e reger-se-ão pelo disposto na
legislação em vigor e por este Decreto, no que couber.

CAPÍTULO I
ESTABELECIMENTOS E ATIVIDADES AUTORIZADOS

AÉ, 50 Ficam autorizados a funcionar, a partir de 14 de julho de 2020, desde que sejam
atendidas às condições restritivas de horários reduzidos e capacidade limitada, os seguintes
serviços e atividades:

I - estabelecimentos comerciais;
II - prestadores de serviços;
III - restaurantes, barês e similares;
IV - salões de beleza e barbearias.

Parágrafo únaco' O funcionamento dos estabelecimentos e atividades indicados neste artigo
fica expressamente condicionado à observáncia das condições de prevenção e controle da
transmissão e contaminação por COVID-19, previstas neste Decreto e na legislação pertinente
em vigor, no protocolo sanitário geral e nos setoriais específicos disposto no anexo II do
Decreto estadual no 65.044, de 03 de julho de 2020.

GAJATI

Art.60 Os locais de grande circulação de pessoas, tais como terminais urbanos e comércio
em geral, feiras livres e similares, realizados ao ar livre, devem reforça r medidas de
higienização de superfície e disponibilizar álcool gel 7oo/o para os usuários, em local
sinalizado.

CAPÍTULO II
DOS ESTABELECI]IIENToS CoIIIERCIAIS E PRESTADoRES DE sERvIços

Art. 70 Os estabelecimentos comerciais e os prestadores de serviços, de serviços classificados
como não essenciais, poderão retomar o atendimento presencià|, desde que atendidos os
seguintes crítérios:

Página2 de 4

Î
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I - capacidade de atendimento limitada a 40olo;
II - horário reduzido de funcionamento, limitado a 6 (seis) horas diárias, fixado das 9h às 12h
e das 14h às 17h;
III - obrigatoriedade do uso de máscaras pelos funcionários e clientes;
IV- adoção dos protocolos de hígiene e distanciamento e, ainda, disponibilização de álcool em
gel 7oo/o para funcionários e clientes,

CAPÍTULO III
CONSUMO NO LOCAL DE BARES, RESTAURANTES E SIMILARES

AÉ. 80 Os restaurantes e bares poderão retomar o atendimento presencial, desde que
atendidos os seguintes critérios:

I- priorizar áreas arejadas ou ao ar livre para a alimentação;
II-capacidade de atendimento limitada a 40olo;
III- horário reduzido de funcionamento, limitado a 6 (seis) horas diárias, fixado das 12h às
18h;
IV- obrigatoriedade do uso de máscaras para funcionários e clientes;
V-adoção dos protocolos de higiene e distanciamento com a implantação da reserva de
assentos para evitar a aglomerações no local;
VI -disponibilização de álcool em gel 7oolo na entrada do estabelecimento;
VII - seguir rigorosamente o protocolo setorial do Plano São Paulo de limpeza e higienização
de ambientes.

Art.90 Fica vedado o consumo local de bebidas alcoólicas em bares e restaurantes, vlsando
evitar a finalidade de lazer e entretenimento, sendo permitida apenas a venda por sistema
delivery.

CAPÍTULO VI
SALõES DE BELEZA E AARBEARIAS

AÉ. 10. Os salões de beleza e barbearias, poderão retomar o atendimento presencial, desde
que atendidos os seguintes critérios:

I - capacidade de atendimento limitada a 4oolo;
II - horário reduzido de funcionamento, limitado a 6 (seis) horas dtárias, fixado das 13h às
19h;
III -atendimento exclusivamente com agendamento prévio, prevendo intervalo suficiente entre
as marcações para higienização completa das estações e utensílios;
IV- evitar a permanência de acompanhantes dentro do estabelecimento, exceto para clientes
que necessitem acompanhamento, limitado a um acompanhãnte por cliente;
V- disponibilizar para os funcionários e obrigar a utilização de luvas no caso de contato físico
necessário com o cliente;
VI - obrigatoriedade do uso de máscaras e adoção dos protocolos de higiene e distanciamento
e, ainda, dispon ibilização de álcool em gel 70olo para funcionários e clienies.
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CAPÍTULO V
DAs DrsPosrçÕes rrtlrs

Art' 11 O descumprimento das disposições e dos Protocolos instituídos por este Decreto
sujeitará o infrator às penalidades previstas na legislação pertinente, bem como acarretará a
suspensão imediata da autorização para funcionamento e interdição do estabelecimento, nos
termos da legislação em vigor.

Art, 12 As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, a
qualquer tempo, caso os indicadores e critérios técnicos e epidemiológicos do município
indiquem a necessidade de alteração para proteção e garantia da vida, saúde e bem-estar
social.

Art. 13 O disposto deste Decreto
disposições em contrário.

EDUCAR PÂRA CEESCER.
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